discurso (31), 2000: 115-55

Argumento ontologico
A prova a priori da existéncia de Deus
na filosofia primeira de Descartes™®

Raul Landim Filho**

Resumo: A prova ontolégica cartesiana tem duas partes: a primeira consiste em inferir da
idéia clara e distinta da esséncia de Deus o conhecimento verdadeiro dessa esséncia, que &
caracterizada como a de um ente sumamente perfeito. A segunda parte tem como premissa
inicial o conhecimento da esséncia de Deus. A partir desse conhecimento ¢ provada a sua
existéncia. A principal objegdo A primeira parte da prova se baseia na critica de S. Tomds ao
argumento de S. Anselmo. Ela consiste em mostrar que da idéia (ou do conceito) de Deus é
legitimo inferir a idéia da existéncia de Deus. Assim, se Deus é pensado, entdo & necessaria-
mente pensado como existente. Mas do conceito de Deus niio se pode inferir a sua existén-
cia, como pretendeu demonstrar o argumento de S. Anselmo. Os principais objetores da se-
gunda parte da prova sio Gassendi, Kant e alguns filésofos analiticos. Essas criticas se
apdiam na tese de que existéncia nao é um predicado real ou ndo € um predicado de primei-
ra ordem e que, portanto, niio pode ser uma propriedade de objetos, embora possa ser uma

* Agradego aos meus colegas Guido Antonio de Almeida, Marcos Gleizer ¢ Ethel Rocha,
que participaram dos semindrios por mim coordenados sobre o argumento ontolégico,
pelas iniimeras criticas e sugestdes As interpretagdes que expus naquela ocasiao. Muitas
dessas sugestdes foram incorporadas a este artigo. Agradego também ao prof. Balthazar
Barbosa pelas suas sempre brilhantes observagoes criticas sobre as teses ¢ 0s argumen-

5 tos apresentados neste artigo.
Professor titular do Departamento de Filosofia do Instituto de Filosofia e Ciéncias
Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro — IFCS-UFRJ, pesquisador 1A do
CNPq e membro do grupo de pesquisa Légica, Ontologia e Etica (Pronex).



116 Landim Filho, R., discurso (31), 2000: 115-55

propriedade de conceitos (ou de fung@es proposicionais). Se a prova cartesiana tem alguma
plausibilidade, ela deve se esquivar dessas criticas. Nesse trabalho, pretendemos reconstruir
essa prova tendo como fio condutor as objecdes acima mencionadas.

Palavras-chave: argumento ontolégico — idéia/conceito — ente sumamente perfeito —
esséncia — existéncia — predicado real

[1] Introdugao

[ de se estranhar que um argumento, formulado pela primeira vez no
século X1, que pretendia provar a existéncia de Deus a partir da sua defini-
¢d0, nio tenha até hoje encontrado uma refutagio ou uma confirmagio de-
finitiva. A simplicidade da forma argumentativa dessa prova, conjugada com
a aparente obviedade de suas premissas, que contrastam com a dubitabili-
dade da sua conclusio, sugere que o argumento ontolégico, quando muito,
€ um sofisticado sofisma. Mas onde estaria o seu erro formal, qual das suas
premissas seria falsa, que pressupostos problemdticos seja de cardter onto-
16gico, seja de cardter epistemoldgico ocultariam essas premissas? Nem
mesmo as reflexdes recentes de filésofos atentos as $utilezas das anilises
filoséficas e 2 complexidade das formas argumentativas da légica contem-
porénea conseguiram dar uma resposta definitiva a essas perguntas.

Em torno do problema da validade do argumento ontolégico gravitam
questdes sobre os critérios de provas de existéncia, sobre as possiveis diferen-
tes modalidades de existéncia, enfim, sobre o préprio conceito de existéncia.

E bem verdade que o defensor do argumento ontolégico ndo precisa
se comprometer com a existéncia de objetos abstratos, nem supor que o con-
ceito de existéncia usado na prova tenha um outro significado que o da mera
efetividade ou atualidade. Nio precisa também recusar critérios de existén-
cia que em principio s6 se aplicariam a objetos empiricos, como é o caso,
por exemplo, do critério formulado nos Postulados do Pensamento Empirico
em Geral (segundo postulado) na CRP® de Kant. O defensor do argumento
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ontoldgico pode até mesmo aceitar que provas de existéncia sejam, em prin-

cipio, provas a posteriori. De fato, o argumento ontolégico ndo € um para-

digma de prova de existéncia. Ao contrédrio, é uma excecio, pois se baseia
no cariter particular e inico de um dos conceitos que aparece em uma de
suas premissas.

E neste contexto que deve ser analisada a prova a priori cartesiana®
da existéncia de Deus™. Descartes elabora sua prova, sobretudo nas Medita-
¢oes, no contexto de uma reflexio sobre a natureza dos objetos matema-
ticos. Ora, provas matemdticas sdo provas a priori® no sentido de que a ver-
dade de suas premissas ndo é estabelecida recorrendo-se a4 experiéncia®. E
‘bem verdade que essas provas nio sdo problemdticas, pois elas nao concer-
nem a-existéncia de objetos, mas as suas propriedades necessdrias. Conju-
gando as caracteristicas de uma prova a prieri, ndo problematica quando se
aplica a objetos matemiticos, com as propriedades de uma (inica) idéia que
representa uma esséncia que, conforme ensina S. Tomads, € idéntica a exis-
téncia, Descartes formula uma nova versio para a prova de S. Anselmo. Se
a maneira de demonstrar da matemadtica é paradigmadtica, entdo provas a
priori podem ser em principio legitimas. Se a idéia de Deus, aceita pela tra-
digdo filoséfica, ¢ uma idéia verdadeira, entdo se pode legitimamente infe-
Iir a existéncia da esséncia de Deus.

De uma maneira esquemdtica a prova cartesiana tem as seguintes
etapas™®:

[1] Tenho uma idéia clara e distinta de um ente sumamente perfeito.

[2] Tudo o que ¢ claro e distinto & verdadeiro®.

[31 A idéia clara e distinta de um ente sumamente perfeito representa um
ente possivel, niao contraditério. Em termos cartesianos, representa a es-
séncia real desse ente (1, 2).

[4] Ur_n ente, cuja esséncia é a de ser sumamente perfeito, tem todas as per-
fei¢des. (Em razio da defini¢do de ente sumamente perfeito.)

[51A eXisténcia & uma perfeigao.

(6] POl‘lamo, a esséncia de um ente sumamente perfeito contém como uma
das suas propriedades a propriedade de existir (4, 5).
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[7] Propriedades da esséncia de um ente sdo propriedades ou atributos do
ente.

[8] Segue-se que um ente sumamente perfeito existe.

Assim, a prova ontolégica cartesiana tem duas partes: a primeira par-
te consiste em inferir da idéia clara e distinta de Deus como um ente suma-
mente perfeito a esséncia verdadeira de Deus.

A segunda parte tem como premissa a esséncia de Deus, considerada
como o conjunto de todas as perfei¢des, e prova que a partir desse conjunto
¢ derivada a existéncia de Deus, isto é, a existéncia pertence ao conjunto das
perfeicdes de Deus. Ora, como as propriedades da esséncia de uma coisa sio
propriedades da prépria coisa”, se a existéncia é implicada pela esséncia
de Deus, Deus existe!'”. A segunda parte da prova supoe, portanto, que a
existéncia seja uma perfeigdo, isto €, que ela seja uma das propriedades que
pertenceriam a esséncia do ente sumamente perfeito.

Segundo a interpretagio que exporemos neste artigo, o fio condutor
da prova a priori cartesiana sdo as criticas que S. Tomds formula ao argu-
mento que fora elaborado por S. Anselmo nos capitulos iniciais do Proslo-
gion (caps. II-IV. In: Anselmo 1), criticas que poderiam ser estendidas a pro-
va cartesiana, tal como o tomista Caterus o fez nas Primeiras objegdes.
Embora numa carta a Mersenne (de dezembro de 1640, OPD 11, p. 290),
Descartes tenha escrito que desconhecia o argumento de S. Anselmo, como
antigo aluno dos jesuitas, mesmo nio tendo lido o Proslogion, provavelmen-
te era do conhecimento de Descartes a reconstrugio e a critica que S. To-
mas fizera da prova anselmiana.

O niicleo da critica de S. Tomds ao argumento de S. Anselmo consiste
em mostrar que do conceito (ou da defini¢ao) de Deus pode-se inferir ndo a
existéncia, mas apenas o conceito de existéncia de Deus. Ora, a conclusao
do argumento de S. Anselmo € a proposi¢io de que é necessdrio que Deus
exista. Mas, se Deus é pensado por meio de um conceito ou de uma defini-
¢do adequada, pode-se apenas concluir, segundo S. Tomds, que necessaria-
mente, por meio desse conceito, Deus é pensado como um ente existente. A
expressio “penso”, que funciona como um operador que se aplica a expres-
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sio “ente existente”, ndo foi eliminada e ocorre ainda na conclusao da pro-
va. De fato, a conclusio do argumento é a proposi¢do é necessdrio que se
Deus é pensado por um conceito adequado, entdo Deus é pensado por esse
conceito como um ente existente, ¢ ndo € a proposi¢io é necessdrio que
Deus exista, como pretende S. Anselmo.

A estratégia de Descartes para responder as obje¢oes tomistas ¢ mos-
trar que a premissa principal do seu argumento ndo € o conceito (ou a idéia),
mas a esséncia de Deus''", o que desqualificaria a objegdo tomista. Obvia-
mente, toda a dificuldade do argumento cartesiano consistird na prova da
possibilidade do conhecimento da esséncia verdadeira de Deus. Ora, em
principio nio é problemdtico admitir como possivel o conhecimento da es-
séncia de objetos matemiticos, pois, ao contrério dos objetos ficticios, que
teriam uma “esséncia ficticia”, isto €, uma esséncia “inventada” pelo pen-
samento, os objetos matematicos, embora nao existam na natureza, tém pro-
priedades necessdrias que, por serem necessdrias, ndo sio propriedades
que podem ser consideradas “inventadas” pelo pensamento. Assim, através
das idéias claras e distintas que representam os objetos matematicos, pare-
ce legitimo inferir o conhecimento da esséncia verdadeira desses objetos.
Se for possivel mostrar que sob certos aspectos hd uma analogia entre a re-
presentaciio da esséncia dos objetos matemiticos e a representagio da es-
séncia divina, poder-se-d, entdo, afirmar que tal como a esséncia dos obje-
tos matematicos, a esséncia divina, representada pela idéia de Deus, nao é
inventada pelo pensamento; ela seria, portanto, uma esséncia imutdvel e
verdadeira.

Mas, os objetos matemadticos, tal como os objetos ficticios, ndo exis-
tem na natureza. Ora, se a conclusio da prova ontolégica deve ser que ¢ ne-
cessdrio que Deus existe, entdo, é preciso provar ainda que, ao contrdrio
das esséncias imutdveis da matemdtica, que niio precisam existir na nature-
Za para serem verdadeiras, a esséncia de Deus implica sua existéncia.

Assim, analisando a natureza dos objetos matemiticos, o primeiro
Movimento da prova cartesiana consiste em distinguir, por meio da andlise
Qas idéias, a natureza dos objetos ficticios da natureza dos objetos matemd-
ticos, assimilando, em razio de ambas serem naturezas imutdveis, natureza
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divina e natureza dos objetos matematicos. Em seguida, ¢ dissociada a na-
tureza dos objetos matemadticos da natureza divina, pois somente essa tlti-
ma envolve necessariamente a existéncia.

No entanto, a demonstra¢io dessa segunda parte da prova introduz
uma nova e significativa dificuldade, pois ela supde que a existéncia seja
uma propriedade da esséncia, isto &, ela supde que seja legitimo predicar a
existéncia da esséncia. Contra essa tese, Gassendi, Kant e certos fildsofos
analiticos formularam significativas objegoes.

Se a prova cartesiana tem alguma plausibilidade, ela deve se esquivar
nio s6 das criticas tomistas, como também das criticas dos filésofos acima
citados.

[II. 1] Primeira parte da prova ontolégica

Como ji assinalamos, a critica'? de S. Tomds a prova de S. Anselmo, reto-
mada por Caterus nas Primeiras objegdes contra a prova cartesiana da Quinta
meditagdo, é a seguinte: mesmo que se admita que “existéncia” seja um predica-
do, do conceito de Deus como o de um ser sumamente perfeito pode ser extraido
o conceito de sua existéncia, jd que a existéncia € uma perfei¢do. Mas isto prova
apenas que nao se pode conceber Deus sem existéncia'?.

A critica de S. Tomas se baseia fundamentalmente na distingdo entre
as operagOes cognitivas!'” de apreensio e de juizo. A apreensdo, como pri-
meira operagdo intelectiva, tem a fungdo de conceber mediante um concei-
to as giiididades das coisas materiais e o juizo, a fungio de afirmar como
existente (como em ato) o que ¢ apreendido.

O que ¢é apreendido pelo intelecto é o aspecto inteligivel da coisa sin-
gular, que se encontra potencialmente na prépria coisa e que, gragas a um
processo abstrativo, estd em ato e de maneira universal no intelecto. Esse
aspecto inteligivel, que foi abstraido da imagem sensivel da coisa e que é
expresso pelo verbo mental ou conceito (species inteligivel), representa de
maneira abstrata e universal a qgiiididade da coisa singular®,
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Mas tudo o que é apreendido é implicita e confusamente apreendido
sob a forma de ente. Com efeito, toda qiiididade ¢ algo de real. Por um pro-
cesso especifico de abstragiio, € possivel explicitar e formar o conceito de
ente, que significa aquilo que é ou aquilo que tem ser"®, Mas, na filosofia
de S. Tomds, o conceito de ente ndo tem o mesmo sentido que a nog¢do de
ato de ser (esse), pois todos os conceitos exprimem (ou dependem de) uma
apreensdo qliididativa, e o esse nao € uma giiididade, mas € aquilo que tor-
na real (atual) uma qiiididade. Sob esse aspecto, como afirma E. Gilson, o
esse na filosofia de S. Tomds € inconceptualizavel, pois nio é uma qiiididade
e s6 é conhecido mediante o ato judicativo”.

Assim, todo conceito exprime a apreensao qiiididativa de algo real,
pois tudo o que ¢ apreendido é apreendido como uma realidade (como um
ente). Mas da apreensao da qiiididade, por mais geral que ela seja, ndo se
pode inferir o ato de ser, que s6 ¢ conhecido no ato judicativo.

Dai se segue que do conceito de Deus podem ser inferidas notas que
pertencem a esse conceito. Se “existéncia” fosse uma qiiididade, o conceito
de Deus conteria essa nota caracteristica, pois esse conceito deve conter to-
das as notas que exprimem perfeigio. Mas de nenhuma dessas notas carac-
teristicas poderia ser extraida a prova da existéncia efetiva de Deus. Ao con-
trdrio, provada a sua existéncia, pode-se, entdo, demonstrar que todas as
notas que pertencem ao seu conceito estio efetivamente realizadas. Dai a
necessidade de se responder primeiro A questdo sobre a existéncia de Deus
¢, em seguida, a questdo sobre as suas caracteristicas descobertas por via
Degativa, eminente e analégica.

Um exemplo, formulado por Caterus nas Primeiras objegdes, ilustra
as conseqiiéncias dessas teses tomistas. Trata-se de acrescentar a nota “exis-
téncia” a um conceito dado. Do conceito ledo forma-se, por exemplo, o con-
Ceito ledo existente. Dai se segue que existe o objeto significado por esse
Conceito?

Faz parte da apreensio giiididativa desse objeto (composto) que ele
Seja apreendido como ledo ¢ como existente. Se fosse apreendido somente
€omo ledo, e nio como existente, ndio seria uma apreensio do objeto ledo
“Xistente, A existéncia ¢ uma nota caracteristica do conceito que representa
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a esséncia ou a qilididade do composto ledo existente. Portanto, a afirma-
¢do “o ledo existente existe” é uma proposigio analitica. Mas a verdade des-
sa proposi¢io é uma prova da existéncia do objeto representado pelo con-
ceito ledo existente?

Segundo a andlise de Caterus, mesmo se do conceito ledo existente
pudesse ser extraido analiticamente o predicado existéncia, disso ndo se se-
guiria que o conceito ledo existente teria efetivamente uma instdncia; se-
guir-se-ia apenas que desse conceito poderia ser extraido o conceito de exis-
téncia. Assim, esse objeto, toda vez que é pensado por esse conceito, é
pensado existente. No entanto, pensi-lo por um conceito como existente ndo
significa conhecer que esse objeto existe, pois uma prova de existéncia re-
quer, além da apreensio conceitual giiididativa, o ato judicativo, que afirma
a existéncia efetiva da qiiididade apreendida conceitualmente.

Essas reflexoes de Caterus seriam mais conclusivas se fossem com-
plementadas por uma anélise do juizo em que ndo s6 seriam distinguidas as
fungdes dos juizos de existéncia da dos juizos atributivos™ (predicativos),
mas também em que fosse assinalado que os juizos de existéncia ndo po-
dem ser reduzidos a juizos atributivos, pois sé eles significam primariamen-
te 0 ato de ser (esse). Juizos atributivos sintetizam (compdem ou dividem)
num mesmo objeto (coisa) a diversidade dos aspectos inteligiveis expres-
sos pelo conceito-sujeito e pelo conceito-predicado. Um juizo de existéncia
afirma que existe um objeto que realiza efetivamente a qiiididade que o seu
conceito exprime. De fato, juizos atributivos afirmativos singulares pressu-
pdem juizos de existéncia: se um juizo atributivo singular da forma § é P é
verdadeiro, segue-se entdo que o juizo de existéncia § existe é verdadeiro,
pois se o objeto mencionado por S ndo existisse, § ¢ P ou bem nio teria va-
lor de verdade ou bem seria assimilado a um juizo falso.

Se juizos de existéncia t8m uma forma l6gica diferente da dos juizos
atributivos, qual seria o significado de um juizo atributivo que tivesse como
predicado a expressio “é existente”? Como ele se distinguiria do juizo exis-
tencial § existe?

Se juizos atributivos devem ser considerados como logicamente
irredutiveis a juizos de existéncia, seria correto interpretar os juizos da for-
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ma S ¢ existente como afirmando (da mesma maneira que os juizos atributi-
yos categéricos afirmativos o fazem) que estd unido (sintetizado) no objeto,
representado pelo conceito sujeito, a propriedade expressa pelo conceito
predicado. Ora, o que significaria atribuir ao objeto representado por S a
propriedade “ser existente”?

§ é existente parece dizer tdo-somente que o objeto, representado pelo
conceito-sujeito, tem uma qiiididade atual, j que, segundo S. Tomas, o ver-
bo ser considerado isoladamente, isto é, independentemente do ato judica-
tivo, exprime a giilididade “ser atual”"®, Nesse caso, a qiiididade “ser atual”
foi atribuida ao objeto significado pelo conceito-sujeito. De fato, juizos afir-
mativos atributivos exprimem que num objeto estdo sintetizadas as qiiidida-
des expressas pelo conceito-sujeito e pelo conceito-predicado. Eles signifi-
cam primariamente uma composig¢ao de giiididades no objeto e pressupoem,
dessa maneira, a existéncia (possivel ou atual) do objeto onde estd realiza-
da essa composigio. Assim, se a expressio ¢ existente € um conceito, o juizo
8 é existente diz que o objeto, representado por S, contém uma qiiididade
atual e supde (ou co-significa) que existe o objeto mencionado por S. Isso,
no entanto, nio é equivalente a afirmagio da existéncia efetiva (atual) do
objeto representado por S, jd que, por um lado, o ato de ser (esse) ndo € uma
qiiididade e, por outro lado, os juizos atributivos afirmativos apenas pressu-
poem, sem afirmar, a existéncia possivel ou atual do objeto mencionado
pelo conceito-sujeito. Ao contrério dos juizos atributivos afirmatives (que
Correlacionam qiiididades expressas por conceitos, pressupondo, por meio
dﬁé}se correlacionamento, a existéncia possivel ou atual dos objetos que sin-
“‘wt_lzam essas giiididades), juizos de existéncia afirmam primariamente que
EXiste efetivamente um objeto que contém a giiididade expressa pelo con-
Cello que o representa. Eles exprimem, dessa maneira, uma composi¢o no
objeto; nio uma composicio entre giiididades, mas uma composigio entre
0 ato de ser (esse) e a giiididade (esséncia) expressa pelo conceito sujeito.
st;m, ?_J.ﬁipétesel da Vdistipgﬁo.enlre“ a forma légic:.i dos juizos de existé{zcia
c'Om(:’st-Julzos: e\tnbutlvo§ 1mp~llca nio somente a diferenga de suas fungdes,
mon“r::lnbém que a s.atlsfagao Fie suas cqondxgnes de verdade deva ser de-

5 a por procedimentos diferentes™”.
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O exemplo formulado por Caterus pretendeu tornar patente a faldcia
que o argumento ontolégico parece ocultar. Do conceito de Deus (assim
como do conceito ledo existente) pretendeu-se inferir o juizo existencial
Deus existe. De fato, do conceito de Deus pode-se inferir um juizo atributi-
vo, que atribui justificadamente o predicado gramatical “existéncia” ao ob-
jeto pensado pelo conceito-sujeito em razdo de esse conceito conter impli-
citamente a nota caracteristica existéncia. Esse juizo atributivo indica que
seria contraditério ter um conceito adequado de Deus e negar uma de suas
notas caracteristicas, a saber, o conceito de existéncia ou de atualidade.
Mas, como todo juizo atributivo afirmativo, ele pressupde, sem afirmar, a
existéncia do objeto mencionado pelo conceito-sujeito. O seu sentido pare-
ce depender da verdade do juizo existencial Deus existe. Este juizo existen-
cial foi pressuposto, mas ainda nao foi demonstrado, e a sua prova requer
procedimentos especificos.

Assim, a tese de que s6 por meio do juizo (sobretudo do juizo exis-
tencial) é conhecida a existéncia (esse) de um ente torna problemdtica a in-
feréncia da existéncia de Deus a partir da sua defini¢do ou do seu conceito,
jd que a apreensdo de uma qiiididade por um conceito néio é uma razio sufi-
ciente para justificar a verdade de um juizo de existéncia.

Mas, se é verdade, como afirma S. Tomds?", que a esséncia de Deus
¢ idéntica ao seu ato de ser (esse), ndo seria ainda possivel afirmar que a
existéncia de Deus pode ser inferida a partir da sua esséncia? A resposta de
S. Tomais é clara: tudo o que a mente humana entende (intelligere) nesta
vida, entende pelas species abstraidas da imagem sensivel. Ora, nenhuma
species inteligivel abstraida da imagem sensivel pode representar a essén-
cia divina, pois as species inteligiveis sdo similitudes das giiididades das
coisas sensiveis. que t8ém uma natureza diferente da esséncia de Deus®?.

Descartes afirma explicitamente nas Respostas as primeiras obje-
¢oes® que concorda com a critica de S. Tomés a S. Anselmo. E dificil pre-
cisar em que exatamente Descartes concorda com as teses tomistas®. No
entanto, € certo que ele pretende que sua prova a priori difere do argumen-
to de S. Anselmo, ja que a premissa do seu argumento nio é o conceito nem
a definigio, mas a esséncia de Deus. Assim, a existéncia de Deus ndo seria
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inferida do seu conceito, mas da sua esséncia, 0 que supde que de algum
modo essa esséncia possa ser entendida (intelligere) pela mente humana.
Essa tese ¢ complementada por uma outra afirmagdo que mostra que, em-
pora as esséncias sejam conhecidas pelas suas representagdes, algumas de-
Jas tém uma realidade que independe de serem representadas. Estas essén-
cias devem ser consideradas como verdadeiras realidades.

Como é possivel ter acesso as esséncias das coisas e, em particular, &
esséncia de Deus?

Segundo a teoria cartesiana, os objetos de conhecimento ndo sdo as
coisas mesmas, mas as idéias das coisas: “Pois estando certo que eu ndo
posso ter conhecimento algum do que estd fora de mim sendo através das
idéias dessas coisas que tive em mim, eu me preservo [je me garde bien] de
relacionar meus juizos imediatamente as coisas e de nada lhes atribuir de
positive que ndo perceba anteriormente em suas idéias [...]" (Carta a
Gibieuf, de 19 de janeiro de 1642, OPD II, p. 907).

Para que a esséncia de Deus possa ser premissa da prova ontolégica,
obviamente ela deve ser conhecida. Para ser conhecida, ela deve ser repre-
sentada por uma idéia. Mas, nesse caso, a premissa da prova nio seria a es-
séncia de Deus, mas sua idéia, e, entdo, a prova cartesiana se assemelharia
aprova de S. Anselmo, pois a sua conclusio teria que ser de que Deus ndo
pode ser representado sendo como existente.

Nas Meditagcées a prova a priori sucede as provas a posteriori. Nao
€, portanto, inconsistente a utilizagdo da Regra Geral ( “[...] todas as coisas
e nds concebemos mui claramente e mui distintamente sdo todas verda-
deiras”, Terceira meditagdo, OE, p. 137) na prova a priori, ji que ela fora
Validada anteriormente pelas provas pelos efeitos da Terceira meditagao.

™ outros textos de Descartes, como os Principios da filesofia e a Exposi-
€40 geométrica, a prova a priori precede as provas pelos efeitos. Nesse
°a§°. _Obviamente, a Regra Geral ndo pode ser utilizada. De fato, a prova a
Priori nio necessita da Regra Geral, pois € suficiente, como Descartes assi-
n?)]?nna Qui?ftfl meditagdo, a constatagdo do seguinte fato: “/...J a natureza
€U espirito é tal, que ndo poderia me impedir de julgd-las [as coisas
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que percebo] verdadeiras enquante (quamdiu, pendant) as concebo clara e
distintamente” (AT VII, p. 65)%%.

Ora, tudo o que é verdadeiro é algo de real (“[...] tudo o que é verda-
deiro & alguma coisa [...]”, Quinta meditagdo, AT IX-1, p. 51-2)@9.E o que
é real tem propriedades, pois € uma nogao comum a proposicdo de que o
nada ndo tem propriedades. Um objeto real sem propriedades seria assimi-
lado ao nada. Por conseguinte, as coisas representadas pelas idéias claras e
distintas sdo objetos reais.

Dessa tese se pode inferir que a idéia clara e distinta de Deus repre-
senta algo de real, embora do fato de representar algo de real nao possa ser
inferido que o que é real tem uma realidade formal ou atual.

Mas qual é o significado preciso do termo “real”?

A teoria cartesiana distingue a nocio de realidade da nogao de exis-
téncia, e sem essa distingdo a prova ontolégica seria um contra-senso, pois
nio seria possivel explicar o sentido de frases que negam a existéncia de um
objeto designado pelo sujeito 16gico da frase. Com efeito, as frases elemen-
tares predicativas que negassem a existéncia de um objeto seriam contradi-
térias e as que afirmassem a existéncia deles seriam tautolégicas. Os termos
“realidade” e “existéncia” ndo podem ter, por conseguinte, 0 mesmo signi-
ficado. Descartes exemplifica a diferenga de significado entre esses dois ter-
mos analisando a natureza dos objetos matemdticos: estes objetos sao coi-
sas reais, tém uma esséncia imutdvel, embora ndo existam na natureza.

Mas seria legitimo inferir das idéias claras e distintas dos objetos
matemdticos o conhecimento da esséncia imutdvel desses objetos? Pelo fato
de os objetos matemdticos serem representados por idéias claras e distintas,
segue-se que eles sdo entes reais. Mas, pelo fato de serem entes reais, se-
gue-se que tém uma esséncia imutdvel, ndo “inventada” pelo pensamento?
De maneira andloga, seria vilido o argumento que inferiria da idéia clara e
distinta de Deus a tese de que Deus é um objeto real e que, por conseguinte,
a sua esséncia ndo é “inventada” pelo pensamento?

Certos textos de Descartes parecem sugerir o seguinte argumento: a
idéia de Deus como a de um ente sumamente perfeito é clara e distinta. Por-
tanto, Deus, segundo a Regra Geral, é um ente real. Mas, como perceber
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Deus como ente real é percebé-lo como existente, é impossivel ter uma idéia
clara e distinta de Deus e ndo reconhecer que Deus existe. Descartes escre-
ve na Exposi¢do geométrica: “[... | mas que, na idéia de Deus, ndo 56 a exis-
téncia possivel estd contida, mas além disso a necessdria. Pois, dai 56, e
sem qualquer raciocinio, conhecerdo que Deus existe” (Exposigao geomé-
trica, Postulado V, OE, p. 237)@7.

De fato, essas afirmagdes de Descartes ndo constituem uma prova da
existéncia de Deus, mas assinalam aquilo que deve ser demonstrado pelo
argumento ontolégico. De nenhuma maneira, sob risco de trivializagio dog-
mitica, as afirmagoes do Postulado V podem ser compreendidas como a
conclusdio de uma prova da existéncia de Deus que ndo teria premissas an-
teriores. Caso contrério, 0 argumento ontolégico nio seria um argumento,
mas uma mera intuig¢do, que poderia ser contestada, sem contradigio, por
aqueles que nfo tivessem acesso a essa intui¢do privilegiada. Se textos de
Descartes afirmam que “sem qualquer raciocinio” pode-se conhecer que
Deus existe, todo leitor da obra de Descartes tem o legitimo direito de duvi-
dar disso, apesar de conceder, para efeito de discussdo, que tem uma idéia
clara e distinta de Deus. Além disso, Descartes escreve ainda no Postulado
V que talvez seja necessdria uma longa e penosa argumentagao para tornar
plausivel o argumento ontolégico: “[...] hd coisas que sdo assim conheci-
das por alguns [isto é, sem proval, enquanto outros sé as entendem por um
longo discurso e raciocinio” (Exposigdo geométrica, Postulado V, OE, p.
237)%9. Nesse caso, SOmMOS 08 ouUtros.

Uma dificuldade poderia problematizar a inferéncia imediata que pre-
tendesse extrair o conhecimento da esséncia de uma coisa a partir da idéia
clara e distinta dessa coisa, mesmo sendo concedido, por hipétese, que as
idéias claras e distintas representam algo de real. Com efeito, a teoria car-
tesiana das idéias reconhece que os objetos ficticios, fabricados pela mente,
540 também entes reais. Se os objetos ficticios, representados por idéias
Imaginativas, sio entes reais, o fato de um objeto ser um ente real nio im-
Plica, a0 menos de imediato, que este objeto tenha uma esséncia verdadei-
T4, ndo “inventada” pelo pensamento. Assim, embora seja legitimo inferir
da clareza e da distingdio de uma idéia a realidade do objeto dessa idéia, ndo
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¢ legitimo inferir da realidade de um objeto a afirmagio de que este objeto
possui uma esséncia verdadeira e que ela é conhecida. No entanto, se os
objetos ficticios nd@e sio objetos reais, o predicado “ser um objeto real”
pode equivaler a “ter uma esséncia verdadeira”. Dai seguir-se-d que a prova
de que-um objeto é real equivale & prova de que esse objeto possui uma es-
séncia verdadeira, que é conhecida pela idéia clara e distinta que o represen-
ta. Mas, se os objetos ficticios sio entes reais, esse argumento ndo ¢ vilido.

Mas os entes ficticios sdo entes reais? Tém uma esséncia verdadeira?

O termo “real” parece significar que o objeto ao qual ele se aplica &
um objeto possivel e que, vice-versa, o objeto possivel é também real®”,
Ora, “existéncia possivel” significa “tudo o que nio repugna ao pensamen-
to humano”, isto €, tudo o que satisfaz ao principio de nao-contradi¢io®”).
Assim, até mesmo as quimeras®", compreendidas niio como objetos contra-
ditérios, mas como objetos ficticios, seriam objetos reais, pois sdio entes
possiveis®?. Em iltima andlise, o critério de realidade seria dado pelo prin-
cipio de ndo-contradigdo: qualquer conteido das idéias que satisfaca ao
principio de ndo-contradigfio é uma realidade. Ao afirmar, no Axioma X da
Exposi¢ao geométrica, que em toda idéia, seja ela clara e distinta ou nio, a
existéncia possivel estd contida, Descartes parece reafirmar que os objetos
ficticios sdo entes reais, pois sdo entes possiveis.

Mas essa tese introduz uma nova dificuldade para a validade da prova
ontoldgica. Se as quimeras (objetos ficticios) sdo objetos reais, elas tém pro-
priedades (qualidades) e podem ter, até mesmo, propriedades essenciais
(atributos) (L’entretien avec Burman, Texto 26. In: Descartes 6). Assim, a
ontologia cartesiana parece introduzir diferentes classes de objetos: [i] ob-
jetos reais atualmente existentes; e [ii] objetos reais sem existéncia atual.
Dentre os objetos reais sem existéncia atual, devem ser distinguidos [ii.a]
objetos ndo-ficticios (objetos matemiticos®®) e [ii.b] objetos ficticios. Isso
significa que a ontologia cartesiana deve admitir que certos objetos “exis-
tem” somente no pensamento (objetos ficticios); que outros objetos podem
ndo existir “fora” do pensamento, embora nio sejam inventados pelo pen-
samento (objetos matemdticos) e que, finalmente, certos objetos tém uma
realidade atual ou formal.
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Mas, se os objetos ficticios s@o objetos reais, como distinguir a essén-
cia dos objetos matemiticos das propriedades dos objetos ficticios? Admi-
tindo-se essa “ontologia” e aceitando, entdo, que as quimeras sdo objetos
reais e que tém propriedades, como todos os objetos reais, seria possivel
formular a seguinte divida: embora fossem propriedades de um objeto pos-
sivel (real), as propriedades que constituiriam a esséncia de Deus, forma-
riam uma esséncia ficticia, inventada pelo pensamento humano. Essa hipé-
tese é considerada pelo préprio Descartes: “[...] e depois, porque nio
distinguindo as coisas que pertencem a verdadeira e imutdvel esséncia de
alguma coisa daquelas que lhe sao atribuidas somente por fic¢do do inte-
lecto, ainda que nds estejamos bastante atentos (advertamus) [ao fato de
que] a existéncia pertence a esséncia de Deus {traduzido por Clerselier por
‘nous apercevions assez clairement que 1’existence appartient a l'essence
de Dieu [...]’}, disso nés ndo concluimos, entretanto, que Deus existe, por-
somente inventada por nés” (Respostas as primeiras objegoes, AT VII, p.
116; grifo nosso).

Mas qual o significado da expressdo “esséncia ficticia”? Freqiiente-
mente, Descartes opde a nogiio de esséncia imutdvel 2 nogdo de esséncia
f?rjada pelo pensamento. Uma “esséncia verdadeira e imutdvel” se caracte-
rizaria, entdo, por nio depender do pensamento. Ora, “ndo depender do pen-
Samento” nio significa existir “fora” do pensamento. Os objetos matemati-
€08, por exemplo, tém esséncias imutdveis, independentes do pensamento,
embora ndo tenham existéncia atual. Assim, um objeto pode “existir” ape-
Nas no pensamento e nio depender do pensamento. Um trifingulo, por exem-
Plo, mesmo no existindo na natureza, tem necessariamente certas proprie-
?ac!es. que ndo dependem do pensamento. A esséncia representada pela
1déia de Deus dependerd do pensamento? .

Qual ¢ o significado preciso da expressio “depender do pensamento”™?
Cﬁl‘tasim‘op‘oSig%O z‘is esséncias imuté}ft?'is, Dfsciilrtes parece.ad’rr!itir que
Lo Ssencias sao “inventadas por nds ou sdo “naturezas ficticias com-

pelo intelecto™. O que é uma esséncia inventada?
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Descartes utilizou-se dessa expressdo sem a preocupagio de defini.]y
com precisdo. Mas, tal como ela é utilizada no contexto da prova ontoldgica,
nota-se que “esséneia ficticia” nao € uma falsa esséncia, nem € um conjun-
to de propriedades®* que ndo pertence a um objeto, propiciando, dessa ma.
neira, a produgdo de juizos atributivos falsos. Mas, ao contrério, as “essén.
cias ficticias” sdo atributos que, por inveng¢do ou ficgio do pensamento,
seriam consideradas como pertencentes a objetos. Mas como podem ser in-
ventadas pelo pensamento, ndo serem atributos falsamente atribuidos a ob-
jetos e serem consideradas como propriedades essenciais de objetos? As
“esséncias ficticias” seriam esséncias de objetos ficticios.

Como caracterizar os objetos ficticios?

O termo “objeto” designa qualquer contetido determinado de idéias.
Objetos ficticios (ou quimeras, isto €, objetos forjados pela mente) sio ob-
jetos que sdo representados por idéias complexas, que foram produzidas
pelo pensamento por composicdo arbitrdria de idéias dadas. Esses objetos,
contetidos de idéias complexas arbitrariamente compostas, sé tém realida-
de, quando a tém, por serem representados. E sdo representados como obje-
tos, gragas & operagio de composicio arbitrdria de idéias efetuada pela men-
te. Ora, como os objetos sdo representados com ao menos uma propriedade,
arepresentagiio de um objeto ficticio consiste necessariamente na represen-
tagdo dele com sua(s) propriedade(s). O conjunto dessas propriedades for-
ma a esséncia ficticia do objeto. Assim, ela é uma esséncia inventada pelo
pensamento caracterizando um objeto. O objeto caracterizado por ela é, por-
tanto, ficticio.

Jd que certas esséncias sio ficticias, produzidas pelo pensamento, €
necessdrio encontrar, entio, um critério que permita a distingao entre as €s-
séncias (ficticias) dos objetos ficticios e as esséncias dos objetos reais qué
ndo sio ficticios. Descartes terd, entdo, de provar que os contetidos de cer-
tas idéias claras e distintas, que sdo entes possiveis, mesmo que nio existam
“fora” do pensamento (como é o caso dos objetos matemdticos) tém pro-
priedades “verdadeiras e imutdveis”, que nio dependem do pensamento.

Se ndo houver critério para distinguir os objetos reais niio-ficticios
dos objetos reais ficticios, nio haveri critérios para distinguir esséncias
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imutdveis de esséncias forjadas pelo pensamento. Dai se seguiria que a es-
séncia de Deus poderia ser considerada como dependente do pensamento.
Ela envolveria a existéncia da mesma maneira que a esséncia do ledo exis-
tente envolveria também a sua existéncia.

Encontrar um critério para distinguir esséncias ficticias de esséncias
imutdveis equivale a encontrar um critério que permita distinguir objetos
ficticios de objetos nio-ficticios.

Como distinguir os objetos ficticios, cuja esséncia € ficticia, dos obje-
tos matemdticos que nao existem “fora” do pensamento (tal como os obje-
tos ficticios), mas cuja natureza ¢ imutdvel e ndo depende do pensamento?

Nio ¢ correto distinguir esses objetos, supondo que os objetos ficti-
cios sejam compostos e que os objetos nao-ficticios ndo sejam compostos,
pois Descartes reconhece que ndo s6 os objetos ficticios, como também os
objetos matemadticos podem ser compostos. Descartes cita, como exemplo
de objeto matemdtico composto®® o tridngulo inscrito num quadrado. Em-
bora composto, esse objeto tem uma natureza verdadeira e imutdvel.

Descartes parece supor (corretamente) que todos os objetos ficticios
s30 compostos, embora certos objetos compostos (objetos mateméticos) nao
sejam ficticios. No entanto, como distinguir no pensamento objetos fictici-
0s de objetos ndo-ficticios ou como distinguir as idéias de objetos ficticios
das idéias de objetos nio-ficticios? Por que os objetos matemdéticos compos-
tos pela mente nilo sdo objetos ficticios?

Na parte final das Respostas as primeiras objegées (AT VII, p. 113-
20) sdo formulados ao menos dois critérios de distingio entre idéias que re-
Presentam objetos ficticios e idéias que representam objetos nio-ficticios:
0.critéri0 da divisibilidade ou da decomposigdo e o critério das conseqiién-
C1as necessdrias imprevistas (cf. Wilson 30, Cap. 5, p. 172-6; idem 31;
Doney 7),

O critério da divisibilidade diz que se a idéia complexa nio pode ser
-de‘:ol'ﬂposta por uma operagdo clara e distinta da mente, mas apenas por
A Stragdo, entdo ela ndo foi inventada pela mente e representa, dessa ma-
'}e“& uma natureza imutdvel: “/...] as idéias que ndo contém verdadeiras e
"Mitdveis naturezas, mas somente naturezas ficticias e compostas pelo in-
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telecto, podem ser divididas pelo mesmo intelecto, ndo somente por uma
abstragdo, mas por uma clara e distinta operagdo, de maneira que as coi-
sas que o intelecto ndo pode dessa maneira dividir, sem diivida ndo foram
compostas por ele” (AT VII, p. 117).

Um exemplo de objeto composto (ou da idéia complexa de um objeto
composto)©® citado pelo préprio Descartes nas Respostas as primeiras ob-
Jegdes pde em questdo a eficdcia desse critério. Certas idéias de objetos ma-
temdticos ndo podem ser decompostas seja porque sdo idéias simples que
representam objetos simples, seja porque sdo idéias complexas de objetos
compostos que nao podem ser divididas sendo por uma operagio de abstra-
¢iio. Tal parece ser o caso da idéia do objeto trifingulo e da idéia do objeto
quadrado, Outras idéias de objetos matemdticos podem ser decompostas por
uma operagdo clara e distinta da mente. Tal é o caso, por exemplo, da idéia
(complexa) do tridngulo inscrito no quadrado: ela pode ser decomposta na
idéia de tridngulo e na idéia de quadrado. No entanto, esse mesmo objeto
tridngulo inscrito no quadrado é considerado na seqiiéncia do texto das Pri-
meiras objecdes como tendo uma natureza imutivel. Donde, neste caso, a
idéia que o representa s6 poderia ser decomposta pela operagio de abstragio.

Assim, sob um aspecto, a idéia do objeto tridngule inscrito no gua-
drado pode ser decomposta na idéia de tridngulo e na idéia de quadrado por
uma operagdo clara e distinta da mente. Em razdo do critério da divisibili-
dade, esse objeto depende do pensamento por ser um objeto composto pelo
préprio pensamento. Em conseqiiéncia, ele ndo tem uma natureza imutdvel.
Mas, sob um outro aspecto, a idéia desse objeto ndo poderia ser decompos-
ta sendo por abstragio. Em conseqiiéncia, ele ndo é forjado pelo pensamen-
to e tem, portanto, uma natureza imutdvel. Como isso € possivel?

Numa carta a Mersenne de 22 de julho de 1641, Descartes pretende
Justificar essa tese afirmando que o rridngulo inscrito no quadrado pode ser
representado por uma ou por muitas idéias: “[...] peut étre pris pour une
seule idée ou pour plusieurs” (carta a Mersenne, 22 de julho de 1641, OPD
II, p. 350-2). Mas, entdo, como saber se o tridngulo inscrito no quadrado é
representado por uma idéia ou por uma composi¢io de idéias, visto que 0
contetido de ambas as idéias ¢ o mesmo? Como distinguir o objeto tridngu-
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lo inscrito no quadrado cuja idéia pode ser clara e distintamente decompos-
ta, de um (outro) objeto tridngulo inscrito no quadrado, cuja idéia ndo pode
ser decomposta dessa maneira?

De fato, ndio hd nem contradi¢do nem ambigiiidade no texto de Des-
cartes. H4, apenas, uma mudanca de critério. Se o critério da divisibilidade
discriminasse os objetos que teriam ou ndo uma natureza imutdvel, o objeto
tridngulo inserite no quadrado ndo poderia ser considerado como tendo
uma natureza imutivel. Mas o critério de divisibilidade terd essa fungio?

W. Doney, num artigo, sugere que o critério da divisibilidade serve
para distinguir as idéias complexas (ou os objetos compostos) das idéias
nio-complexas (ou os objetos ndo-compostos), mas nao serve para discri-
minar os objetos que teriam ou nfio uma natureza imutavel (Doney 8). Os
objetos triangule inscrito no quadrado, ledo existente, cavalo alado, etc. sio
objetos compostos representados por idéias complexas. Prova-se que sio
compostos pelo fato de as suas idéias poderem ser decompostas por uma
operag¢ao clara e distinta da mente.

O critério para discriminar os objetos que teriam ou néic uma natureza
imutdvel seria o critério das consegiiéncias necessdrias imprevistas. Se da
idéia de um objeto decorrem necessariamente propriedades imprevistas, es-
sas propriedades pertenceriam a naturcza do objeto que teria, assim, uma es-
séncia imutdvel constituida por essas propriedades®”. A fungiio desse crité-
rio pode ser resumida da seguinte maneira: se da idéia de um objeto podem
ser extraidas conseqiiéncias necessdrias imprevistas, o objeto dessa idéia
tem uma natureza imutivel. Se ele tem uma natureza imutével, ele ndo € um
objeto inventado pelo pensamento, isto &, ele ndo € um objeto ficticio®®,

Mas a aplicagdo desse critério as idéias complexas (ou aos objetos
compostos) é problemética. De partes de uma idéia complexa podem se
seguir necessariamente propriedades. Da idéia de sereia, por exemplo, se-
guem-se necessariamente as propriedades que sdo conseqiiéncias necessa-
tias da idéia de peixe e da idéia de mulher. Mas da idéia de sereia, conside-
rada como um todo, segue-se necessariamente alguma propriedade?

E ao objeto considerado como um todo (como tendo uma unidade)
que deve ser atribuida uma natureza imutdvel. Somente as propriedades que
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necessariamente decorreriam de uma idéia complexa, considerada como um
todo, caracterizariam o objeto da idéia complexa como tendo uma natureza
imutdvel. Se as propriedades necessariamente decorressem das idéias par-
tes que formam a idéia complexa ou decorressem da idéia complexa em ra-
zao de decorrerem de suas idéias partes, nio se poderia atribuir ao objeto
complexo, representado pela idéia complexa, uma natureza imutivel.

Assim, o critério das conseqiiéncias imprevistas necessitaria do crité-
rio de divisibilidade para que pudessem ser distinguidas as propriedades que
decorreriam da idéia complexa, considerada como um todo, das proprieda-
des que decorreriam da idéia complexa em razao de decorrerem das idéias
partes que a formam.

Mas o critério das consegiiéncias imprevistas permite de fato discri-
minar os objetos ficticios dos objetos nio ficticios?

A dificuldade sobre a validade desse critério ndo reside numa suposta
ambigiiidade na caracterizagio dos objetos que t8m uma natureza imutével,
mas reside no fato de que ele nio exclui a hipétese de que um objeto, consi-
derado ficticio, possa ter também uma natureza imutdvel.

O objetivo do eritério das conseqiiéncias imprevistas seria o de dis-
criminar objetos ficticios de objetos nao-ficticios. Ora, ele parece caracte-
rizar os objetos que tém uma natureza imutdvel, sem excluir a possibilidade
dos objetos ficticios terem-na também. Assim, por exemplo, se o triangulo
inscrito no quadrado tem uma natureza imutdvel, pois a propriedade “o
quadrade nio é menor que o dobro do tridngulo que estd nele inscrito”
(Respostas as primeiras objegées, AT VI, p. 118) é uma conseqiiéncia ne-
cessdria da sua idéia, nio estd excluida a hipétese de que a sereia tenha tam-
bém uma natureza imutével, pois talvez da sua idéia decorram necessaria-
mente propriedades ainda ndo conhecidas.

Assim, se X é um objeto representado por uma idéia complexa cujas
partes foram compostas arbitrariamente pelo pensamento, isto €, se X é um
objeto ficticio®™ e se da idéia de X, considerada como um todo, nido se
conseguiu extrair conseqiiéncias necessdrias, nfio estd excluida a hipétese de
que da idéia de X possam decorrer conseqiidncias necessdrias. Portanto,
embora X seja um objeto ficticio, inventado pelo pensamento, X pode ter
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ama natureza imutdvel, segundo o critério das conseqiiéncias necessdrias
imprevistas. Nae seria, pois contraditério afirmar que X é inventado pelo
pensamento e que X pode ter uma natureza imutdvel.

O critério das conseqiiéncias imprevistas seria significativo se o pre-
dicado “ter uma natureza imutdvel” fosse incompativel seja com o predica-
do “é um objeto ficticio”, seja com o predicado “tem uma esséncia ficticia”,
pois o que € relevante para o argumento ontolégico ¢ demonstrar que se
Deus tem uma natureza imutdvel, segue-se que a sua esséncia nio € in-
ventada pelo pensamento. No entanto, nio estd excluida a hipétese de que
um objeto ficticio possa ter uma natureza imutavel, pois da idéia de um ob-
jeto, reconhecido como ficticio, nio estd excluida a hipétese de que dela
possam decorrer conseqiiéncias necessdrias imprevistas. Com efeito, se um
objeto satisfaz ao critério das conseqiiéncias necessdrias imprevistas, segue-
se que ele tem uma natureza imutdvel. Se nao satisfaz ao critério, isto &, se
da idéia desse objeto ndo foram extraidas conseqiiéncias necessarias impre-
vistas, nio fica excluida a hip6tese de que dessa idéia possam ser extraidas
conseqiiéncias necessdrias imprevistas; donde, nio fica excluida a hipotese
de que o objeto ficticio, representado por essa idéia, possa satisfazer a esse
critério. Por conseguinte, o predicado “ter uma natureza imutivel” nao é um
eritério para distinguir objetos ficticios de nio-ficticios, ja que nio é con-
traditério que um objeto ficticio possa ter uma natureza imutavel.

Se o critério das conseqiiéncias necessdrias serve para caracterizar 08
objetos que tém uma natureza imutdvel, ele nio serve para distinguir obje-
tos ficticios de objetos ndo-ficticios. Assim, pode-se afirmar que Deus tem
Uma natureza imutével, pois da idéia de Deus decorrem propriedades neces-
sdrias nio previstas. Mas disso nde se pode concluir (segundo o critério das
Conseqiiéncias imprevistas) que Deus ndo seja um objeto ficticio, inventado
pelo pensamento.

~ Umaoutra “via” se faz necessdria para tornar plausivel a prova a prio-
YL cartesiana.

~ Essa via consistiria simplesmente em encontrar critérios que permi-
Ussem distinguir as idéias inatas, claras e distintas, das idéias facticias. Co-
MO Descartes afirma numa carta a Mersenne®?, as idéias inatas representa-
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riam esséncias verdadeiras e imutdveis; as idéias facticias, por sua vez, re-
presentariam esséncias ficticias,

O que distinguiria uma idéia facticia de uma idéia inata ndo seria o
fato de a idéia facticia ser complexa e da idéia inata ser simples. Ambas po-
deriam ser idéias complexas formadas por conexiio de outras idéias“". No
entanto, uma idéia inata € clara e distinta e, se é complexa, é composta por
idéias claras e distintas conectadas por elos clara e distintamente percebi-
dos, isto &, por elos necessdrios. No entanto, as idéias ficticias (imaginati-
vas) sdo-idéias complexas, compostas por conexdo arbitrdria de idéias. Por
esta razdo, elas tém sempre um aspecto obscuro ou confuso, embora repre-
sentem entes possiveis (ndo-contraditérios), isto é, entes reais. Por serem
compostas por conexdo arbitriria, os objetos que apresentam “dependem”
do pensamento. Por isso, sdo denominados de objetos ficticios.

Assim a disting@o entre esséncia ficticia e esséncia imutivel se redu-
ziria 4 disting@o entre idéias inatas complexas e idéias imaginativas. E o cri-
tério para distinguir essas idéias complexas seria em iltima andlise o seu
modo de composigio: composigio necesséria ou composigio arbitrdria.

Mas como determinar se a conexdo entre as idéias, que compdem uma
idéia complexa, € necessdria ou arbitraria? Ndo teria sido esse o objetivo do
critério das conseqiiéncias necessdrias imprevistas? Nio se repetirdao aqui as
mesmas dificuldades jd assinaladas sobre a fungio desse critério?

A faléncia dos critérios propostos por Descartes para distinguir essén-
cias imutdveis (objetos ndo ficticios) das esséncias ficticias (objetos ficti-
cios) torna extremamente problematica a prova da primeira parte do argu-
mento ontolégico. Com efeito, a prova cartesiana exige que se infira da idéia
de Deus a esséncia real de Deus. Mas como ndo é excluido pelo critério
cartesiano o fato de que os objetos ficticios, que sio objetos reais, possam
ter naturezas imutdveis, como saber que a idéia de Deus representa uma es-
séncia que ndo ¢ inventada pelo pensamento? Caso ndo haja critérios para
distinguir esséncias ficticias de esséncias imutdveis, sempre é possivel pen-
sar a esséncia de Deus como uma esséncia inventada pelo pensamento.
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[II.2] Segunda parte da prova:
a esséncia de Deus implica sua existéncia

A primeira etapa da prova cartesiana, como jd assinalamos, consistiu
essencialmente numa reflexdo sobre a natureza dos objetos matemadticos.
Gragas a essa reflexdo, foi introduzido o conceito de natureza imutavel. A
partir desse conceito, pretendeu-se distinguir os objetos que dependem do
pensamento, no sentido de serem compostos ou fabricados pelo préprio pen-
samento, dos objetos que, embora possam ndo existir na natureza, nao sao
inventados pelo pensamento. Uma das conseqiiéncias dessa distingdo ¢ que
ter uma esséncia imutdvel ndo implica uma existéncia efetiva ou atual. As-
sim, a pergunta sobre a existéncia efetiva de um objeto, que tem uma essén-
cia imutdvel, tem sentido.

A segunda parte da prova procurard demonstrar que, ao contririo da
esséncia dos objetos matemdticos, a esséncia imutiavel de Deus envolve
existéncia. O nicleo central da prova, como assinalamos, consistird em
mostrar que a existéncia é uma propriedade necessdria da esséncia de Deus
€, por isso, ndo pode ser separada ou distinguida da prépria esséncia?. Mas
se € uma propriedade ou uma perfeigio da esséncia, a existéncia é um atri-
buto ou um predicado de Deus.

Mas serd a existéncia um predicado?

A partir das andlises de Kant (no optisculo O iinico argumento possi-
vel para uma demonstrag¢do da existéncia de Deus e na Critica da razao
pura (CRP, “Da impossibilidade duma prova ontolégica da existéncia de
Deus”, B, p. 592-631)“® e da légica contemporinea, essa pergunta se
transformou no fio condutor das reflexdes sobre a validade do argumento
ontolégico.

Antes de Kant, Gassendi ja objetara a Descartes que a existéncia, em
Vez de ser uma perfeigio, € o que torna possivel que algo tenha perfei¢des
Ou propriedades “[...] ela [a existéncia] ndo é uma perfeicdo [...], mas é
algo na quséncia do que ndo pode haver perfeicao” (Quintas objegoes,
Contra quinta meditagdo, 11, OPD 11, p. 762). Descartes na sua resposta
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ratifica, sem justificar, a sua posi¢do™”: tal como a onipoténcia, a existén-
cia € uma propriedade, isto &, algo que pode ser atribuido a uma coisa. Os
Juizos Deus é onipotente e Deus é existente teriam, dessa forma, a mesma
estrutura légica.

A célebre afirmagio de Kant de que a existéncia nio é um predicado
real (CRP, B, p. 626-7) parece visar a tese cartesiana de que a existéncia é
uma propriedade da esséncia de Deus. Mas essa afirmagio é apenas uma
etapa de um argumento mais abrangente que pée em questio a validade do
argumento ontolégico.

Kant reconstréi a prova ontolégica cartesiana da seguinte maneira:
seja Deus um ente realissimo, que, para fins da argumentagio, se admite que
€ um ente possivel. Ora, um ente realissimo contém todas as perfeigoes.
Segue-se que um ente realissimo possivel existe de maneira absolutamente
necessdria, pois, se fosse negada a sua existéncia, haveria contradi¢io. Por
qué? Foi admitido que o ente realissimo contém todas as perfeigées e que a
existéncia é uma dessas perfeigdes. Mas foi admitido também que o ente
realissimo com todas as suas perfeigdes é um ente possivel. Donde, negar a
existéncia do ente realissimo consiste em negar uma das suas perfeicoes,
isto ¢, significa negar que o ente realissimo contém todas as perfeicdes, o
que equivale a negar ou bem que se esteja analisando a nocio de ente
realissimo ou bem que o ente realissimo seja possivel. Na primeira alterna-
tiva, nada hd a contrapor, pois niio se estd analisando a nogio de ente
realissimo. Na segunda alternativa, dado que foi admitida a possibilidade do
ente realissimo, negar uma das suas perfei¢des, a existéncia, e admitir, ao
mesmo tempo, que o ente realissimo seja possivel e que, por conseguinte,
possua todas as perfei¢des é contraditério. Ora, como é impossivel negar
que o ente realissimo existe, entio, necessariamente ele existe.

Kant refuta este argumento da seguinte maneira:

O juizo X existe ou o ente realissimo existe é uma proposigio analiti-
ca ou sintética.

Se a proposi¢do € analitica, pelo predicado “existéncia” nada foi
acrescentado ao pensamento do objeto indicado pelo sujeito da proposigio.
Duas hipéteses devem entio ser analisadas. Ou a atribui¢ao do predicado
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“existénecia” ao sujeito significa que o objeto é pensado como existindo no
pensamento e “existéncia”, neste caso, significa apenas existéncia intencio-
nal®® ou bem o predicado “existéncia” nio significa existéncia no pensa-
mento, mas significa que algo é efetivamente real. Na primeira hipGtese,
dizer que X existe significa apenas dizer que X é pensado como existente.
Na segunda hipétese, “existéncia” nio significa existéncia intencional, mas
efetividade. Mas, nesse caso, a proposi¢ao X existe nao € apenas uma pro-
posi¢io analftica, ¢ também uma proposi¢ao tautolégica. Uma proposi¢ido
tautolégica, segundo Kant, é uma proposi¢io analitica em que a identidade
dos conceitos é explicita e, em conseqiiéncia, ela ndo tem nem utilidade nem
uso (Légica, Cap. 11, “Dos juizos”, §37; cf. Kant 18).

Mas, por que, nesse segundo caso, a proposi¢ao X existe € tautoldgica?
O argumento ontoldgico para ser significativo nao distinguira o significado
da nogiio de realidade do significado da nogdo de existéncia? A proposigio X
existe nio afirmara algo ainda ndo afirmado pela proposigio X é real?

Como provar que o ente realissimo existe efetivamente (e ndo apenas
intencionalmente) a partir da premissa de que ele é um ente possivel? Seria
necessario supor que o ente realissimo, enquanto ente possivel, contivesse
todas as perfeigdes (entre as quais, a perfeicdo de existéncia). E, para que a
prova fosse uma demonstragio da existéncia efetiva de Deus, “existéncia”
ndo poderia significar existéncia intencional: deveria significar existéncia
efetiva. Assim, as proposigdes [i] que o ente realissimo é possivel, [ii] que
ele contém a perfeigdo “existéncia” e [iii] que “existéncia”, nesse contexto,
significa existéncia efetiva seriam também suposi¢des dessa prova. Dai se-
guir-se-ia que as premissas da prova suporiam, ao menos implicitamente,
que as perfeigoes do ente realissimo estariam efetivamente realizadas, jd
que a existéncia efetiva seria uma perfei¢iio dele. O argumento seria, portan-
10, uma mera tautologia, pois a sua conclusio repetiria o que fora assumido
has premissas. De fato, um ente possivel, que contivesse a perfeicio de exis-
tencia efetiva, existiria efetivamente. E é isto que as premissas do argu-
Mento ontolgico parecem assumir. Por conseguinte, a conclusio de que o
nte realfssimo, enquanto possivel, existe efetivamente nao € sendo uma
Mera tautologia.
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Assim, segundo Kant, o argumento ontolégico ndo pode ser constituj-
do por proposigdes analiticas, pois, se a prova estabelecesse apenas cone-
xdes analiticas entre o conceito Deus e o conceito existéncia, teria sido ape-
nas provado que se Deus € pensado, ele é pensado como existente. Também
ndo seria suficiente demonstrar que Deus existe efetivamente pelo fato de a
premissa da prova supor que o ente realissimo é um ente possivel e perfeito
e que, portanto, todas as suas perfei¢Ges, entre as quais a de existéncia, es-
tdo efetivamente realizadas. Essa prova seria initil, pois assume na premis-
sa aquilo que deveria ser demonstrado na conclusio. Portanto, se o argu-
mento € analitico, ou bem “existéncia” significa existéncia intencional e,
entio, € apenas demonstrado que, pelo conceito de Deus, Deus é necessaria-
mente pensado como existente ou bem “existéncia” significa existéncia efe-
tiva e, entdo, o argumento é tautolégico.

Como tornar o argumento nao-tautolégico e transforma-lo numa pro-
va da existéncia efetiva de Deus?

Ao menos duas condigdes sdo necessdrias para que o argumento on-
tol6gico tenha como conclusio a proposicdo que afirma a existéncia efetiva
de Deus e que exprima, dessa maneira, um conhecimento de objeto, e ndo
apenas a explicitag@o do sentido de um conceito: [a] a proposig¢ao Deus exis-
te ndo € uma proposigdo analitica, isto é, é uma proposi¢io sintética, [b] a
nogdo de existéncia envolvida na prova ¢ a de existéncia efetiva.

Obviamente, a proposi¢io Deus existe ndo poderia ser uma proposi-
¢ao sintética a posteriori, pois seria entio uma proposi¢io contingente que
poderia ser falsa, e a conclusao do argumento ontolégico pretende ser uma
proposicdo sempre verdadeira (necesséria). Deveria ser uma proposigao sin-
tética a priori, que exprimiria ou bem um conhecimento racional por cons-
trugdo de conceitos ou bem um conhecimento discursivo por conceitos
(CRP. B, p. 741-2). Como ¢é impossivel exibir Deus numa intui¢do pura do
espago e do tempo, fica afastada a primeira hipétese. Além disso, o conhe-
cimento da existéncia de Deus niio é um conhecimento de tipo matematico,
Justamente por se tratar de um conhecimento sobre a existéncia de um obje-
to. Por sua vez, um conhecimento discursivo por conceitos é um conheci-
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mento das regras necessirias para a constituigio de objetos e néo pode ser
também um conhecimento sobre a existéncia de objetos.

Kant coloca o defensor do argumento ontolégico diante de um impas-
se: pelas razdes jd mencionadas, a proposi¢ao Deus existe nao pode ser ana-
litica. Deve ser sintética. Nesse caso, o argumento ontolégico teria de fato
uma dimensdo cognitiva. E, de uma maneira coerente, a nogiio de existén-
cia poderia significar existéncia efetiva, e ndo existéncia intencional. Mas a
proposi¢ido Deus existe nio pode ser nem uma proposigdo sintética a poste-
riori nem uma proposigio sintética a priori.

Assim, se “existéncia” fosse uma nota caracteristica do conceito
Deus, a conclusio do argumento ontolégico seria analitica. Mas, nesse caso,
a existéncia efetiva de Deus nio seria demonstrada. Se a nogdo de existén-
cia ¢ a de existéncia efetiva, seria possivel uma demonstragao da existéncia
de Deus. Mas, nesse caso, a conclusdo seria uma proposigao sintética, em-
bora ndo pudesse ser uma proposigio sintética a priori. Se fosse uma pro-
posiciio sintética a pesteriori, a conclusio do argumento seria uma proposi-
¢ao contingente.

Para tornar mais convincente a sua critica a4 prova ontolégica, Kant
analisard o significado do termo “existéncia” efetiva (que se opde a nogao
de existéncia intencional), e essa andlise serd realizada pelo esclarecimento
do termo “ser”. “Ser” significa ou bem posi¢do relativa, expressa pela c6-
pula do juizo que pde em relagdo dois conceitos ou bem posi¢io absoluta,
isto &, existéncia.

Mas o que significa “posigdo absoluta™?

O significado de “posigdo absoluta” obviamente se contrapde ao sig-
nificado de “posigio relativa”, que exprime, como ji assinalamos, uma re-
lag@o entre conceitos. Portanto, “posi¢io absoluta” niio significa uma rela-
gio entre conceitos, mas a satisfagio de conceitos por objetos. De maneira
Imprecisa, poder-se-ia dizer que “posigio absoluta™ exprimiria uma relagio
entre conceitos e objetos. Dizer que X existe significaria, entdo, dizer que
um objeto satisfaz efetivamente a todas as notas contidas no conceito ex-
Presso por X.
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Se a andlise de Kant é correta, os juizos Deus é onipotente e Deus é
(existe) t€m uma estrutura l6gica inteiramente diferente em razio da fungio
do termo “ser” exprimindo “posigdo relativa” ou “posi¢io absoluta”. En-
quanto expresso pela cépula do juizo, o termo “é” no juizo Deus é onipoten-
te relaciona dois conceitos, exprimindo, em dltima andlise, que o conceito
“onipotente” é uma nota do conceito “Deus”. Assim, se um objeto satis-
fizer ao conceito Deus, ele satisfard necessariamente ao conceito onipoten-
te. No entanto, Deus ¢ (existe) ndo relaciona conceitos, mas indica que o
conceito Deus € satisfeito por um objeto que contém todas as perfeigdes
contidas no conceito Deus. No opusculo O iinico argumento possivel para
uma demonstra¢do da existéncia de Deus, contrariando os seus hébitos,
Kant exprime essa tese de uma maneira surpreendentemente clara: “Se eu
digo ‘Deus ¢ wina coisa existente’ parece que eu estou exprimindo a relagdo
de um predicado com o sujeito. Mas hd uma impropriedade nessa expressao.
Falando estritamente, ela deveria ser assim formulada: ‘Algo de existente
é Deus’. Em outras palavras, pertencem a uma coisa existente aqueles pre-
dicados que, tomados conjuntamente, nés designamos pela expressio
‘Deus’. Estes predicados sdo colocados relativamente ao sujeito, enquanio
a coisa nela mesma, com todos os seus predicados, ¢ colocada absoluta-
mente” (Der Einzig mégliche Beweisgrund ..., p. 634; cf. Kant 17).

E a partir dessa andlise que deve ser compreendida a afirmagao de
Kant de que “existéncia” ndo é um predicado real (CRP, B, p. 626-7) (po-
dendo ser obviamente um predicado gramatical), pois, se o termo “existén-
cia” exprime uma posi¢io absoluta, ele ndo acrescenta qualquer determina-
¢do ao conceito do objeto expresso num juizo.

Adaptando uma explicagdo de Plantinga, poderiamos ilustrar o que
Kant pretende dizer por meio de um exemplo (cf. Plantinga 23, p. 95-7).

Sejam dados trés conceitos: o conceito de lefio, o de ledo existente €
0 de ledo domesticado. Obviamente, se um objeto satisfaz ao conceito de
ledo domesticado, satisfaz também ao conceito de ledio. Mas é possivel que
um objeto satisfaga ao conceito de ledo e niio satisfaga ao conceito de ledo
domesticado. Assim, o conceito “domesticado” é um predicado real, isto é.
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acrescenta algo a determinagdo do objeto que fora indicado por meio do
conceito ledao.

Ora, todo objeto que satisfaz ao conceito ledo satisfaz ao conceito
ledio existente, e vice-versa. Dessa maneira, existéncia nio acrescenta qual-
quer nova determinagio ao conceito ledo. Assim, para qualquer conceito C,
se o predicado gramatical “existéncia” é acrescentado as notas de C, for-
mando aparentemente um novo conceito C’, todo objeto que satisfaz a C
satisfard também a C’, e vice-versa. Por isso, “existéncia” ndo é um predi-
cado real.

Kant parece assinalar pela tese de que “existéncia” ndo é um predica-
do real a especificidade do estatuto das proposigdes existenciais. De fato,
refutando o argumento ontolégico, Kant demonstra que proposigdes exis-
tenciais nio podem ser proposi¢des necessdrias. O argumento ontolégico
pretende ter como conclusdo uma proposi¢io existencial necesséria: Deus
existe. Ora, se essa proposi¢do fosse uma proposigio necessdria, ela seria
ou bem uma proposigdo analitica ou bem uma proposicio sintética a priori.
Se ela fosse uma proposigio analitica, o argumento seria tautolégico ou nao
teria por conclusdo uma proposi¢do existencial. Pelas razoes ja expostas,
Deus existe nio pode também ser uma proposicao sintética a priori. Pode-
ria ser uma proposi¢io sintética a posteriori. Mas, neste caso, ela seria uma
proposigio contingente, podendo, portanto, ser falsa. Uma proposigao exis-
tencial exige, como assinala Kant na CRP (B, p. 629), que se “saia” do con-
ceito, para que algo seja demonstrado como existente: provas de existéncia
requerem que um objeto previamente dade seja instincia de um conceito.
Desta maneira, proposigdes existenciais sdo proposigdes contingentes sin-
tticas a posteriori.

Gragas & I6gica moderna, a critica de Kant teve um grande impacto
na filosofia contemporinea. Com efeito, corroborando as andlises informais
kfintianas, certas semdnticas da 16gica moderna interpretam a nogio de exis-
©ncia como um predicado de conceitos ou de fungdes proposicionais, e ndo
€0mo um predicado de primeira ordem. O significado de existéncia seria
EXpresso pelo quantificador existencial interpretado objectualmente. X exis-
fe (se X é um nome préprio)#® significaria que hd algo que é X ou, se X é
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uma descrigio definida“”, significaria que hia um objeto que tem a proprie-
dade de ser X, e nenhum outro objeto possui essa propriedade. Assim, pro-
var que X existe equivale a encontrar um objeto no dominio da teoria
nomeado por X ou equivale a encontrar um tinico objeto que tenha a pro-
priedade X. Provas de existéncia remetem, portanto, a um dominio de obje-
tos jd dados. Nesse contexto, a nogéio de uma prova conceitual de existén-
cia é sem significado.

Obviamente, ocorre uma ambigiiidade nessa tentativa de explicar a
nogao de existéncia através do operador existencial, pois dizer que existe
algo que tem a propriedade P significa dizer que hd um objeto no dominio
que tem a propriedade P. Assim em vez de elucidar o conceito de existén-
cia, essa explicagdo parece supor que sejam dados objetos existentes, que
poderiam satisfazer ou ndo as propriedades contidas num determinado con-
ceito. Dessa maneira, o operador existencial interpretado objectualmente
ndo esclarece o significado de existir, mas apenas o significado da expres-
sdo “um objeto existente satisfaz a uma determinada propriedade”.

No entanto, ¢ verdade que a critica de Kant se aplica a provas que afir-
mam que existéncia é um predicado de primeira ordem. Como mostramos,
o argumento cartesiano faz esta suposi¢éo. Mas ndo € essencial ao argumen-
to ontolégico que existéncia seja considerada como um predicado de pri-
meira ordem, pois ele pretende mostrar apenas que para um tnico conceito,
dado este conceito, segue-se que ele tem uma instancia. A critica kantiana
nio elimina essa possibilidade, e a 1égica contempordnea niio consegue pelo
operador existencial interpretado objectualmente recuperar o sentido de
existéncia que estd em questdo no argumento ontolégico.

O argumento ontolégico ainda ndo encontrou nem uma critica defini-
tiva nem uma formulagiio convincente. E o que nos mostram a prova a prio-
ri cartesiana e a sua critica kantiana.
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Abstract: The Descartes’ ontological proof has two parts: the first consists in inferring from
the clear and distinct idea of the God’s essence the true knowledge of this essence, which is
characterized as one of a extremely perfect being. The second part has as initial premisse
the knowledge of the God's essence. From this knowledge is proven his existence. The main
objection to the first part of the proof is based on the S. Thomas” critics to the S. Anselm’s
argument. It consists of showing that from the idea (or the concept) of God is legitim to in-
fer the idea of God’s existence. Then, if God is thought, then is necessarily thought as exis-
tent. But, from the God’s concept cannot to infer his existence, as the Anselmian argument
have pretended to demonstrate. The most important objectors of the proof’s second part are
Gassendi, Kant and some analytical philosophers. Those critics support on the thesis that
existence is not a real predicate or it is not a first order predicate and that, therefore, it can-
not be a property of objects, though it can be a property of concepts (or of proposicional
functions). If the Cartesian proof has some plausibility, it must be avoided of those critics.
In this paper, our intent is to reconstruct this proof having as conductive thread the objec-
tions above mentioned.

Key-words: ontological argument — idea/concept — highest perfect being — essence —
existence — real predicate
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CE‘uvres philosophiques de Descartes (OPD), ed. de F. Alquié, Paris, Gar-
Rier, 1963-73, 3 vols. (Descartes 4); Obra escolhida (OE), trad. de J. Guins-

Urg e Bento Prado Jiinior, Sdo Paulo, Difusdo Européia do Livro, 1962
(Descartes 3).

(2) .]_ Kant, Kritik der reinen Vernunft (KrV), B, p. 266, Hamburgo, Felix
:“"e? 1956 (Kant 15). As citagbes em portugués da edi¢io [B] da Critica
alf_az.ao pura (CRP) foram extraidas, com raras excegées, da tradugdo de
€rio Rohden e Udo Moosburger da CRP, Sdo Paulo, Abril Cultural, 1980
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(Kant 16). Quando forem citados os textos da CRP (ou da KrV) serd
indicada a edi¢cdo (A ou B) seguida do niimero da pdgina.

(3) O termo “a priori” ¢ nesta frase usado no sentido em que foi habitual-
mente empregado pela tradi¢do pré-kantiana, isto é, no sentido de que a
prova procede da causa para os efeitos (ver Secundae Responsiones, AT
VI, p. 155-6; ver também a interessante nota de Alquié comentando essa
passagem das Segundas respostas em OPD I, p. 582, nota 1). Em todo caso,
em Descartes uma prova da existéncia de Deus é considerada a posteriori
quando remonta do efeito (por exemplo, da realidade objetiva infinita da
idéia de Deus) a sua causa (realidade formal infinita), gracas ao principio
de causalidade. E considerada a priori guando infere da esséncia a existén-
cia de Deus. “Mas, porque sdo somente duas vias pelas quais se pode de-
monstrar que Deus existe, a saber, uma pelos efeitos e a outra pela prépria
esséncia ou natureza [...]", Primae Responsiones, AT VII, p. 120.

(4) Prova que da esséncia de Deus infere a sua existéncia. Essa prova foi
denominada por Kant de prova ontolégica.

(5) “E aqui so posso me objetar que talvez essa idéia de tridngulo tenha
vindo ao meu espirito por intermédio de meus sentidos, porque vi algumas
vezes corpos de figura triangular; pois posso formar em meu espirito uma
infinidade de outras figuras, a cujo respeito ndo se pode alimentar a menor
suspeita de que jamais tenham caido sob os sentidos e néo deixo, todavia,
de poder demonstrar diversas propriedades relativas a sua natureza, bem
como a do tridngulo: as quais devem certamente ser todas verdadeiras, vis-
to que as concebo claramente”, Quinta meditagdo, OE, p. 171-2. Vé-se por
essa passagem que as propriedades dos objetos matemdticos sdo demons-
tradas de maneira a priori no sentido kantiano, isto é, independente de qual-
quer experiéncia, e nao no sentido em que Descartes e a tradi¢do pré-car-
tesiana empregavam habitualmente o termo “a priori”.

(6) As premissas da prova seriam formadas, segundo a terminologia
kantiana, por juizos analiticos ou sintéticos a priori.

(7) Descartes, nas Respostas as primeiras objegdes (AT VII, p. 118-20), pa-
rece apresentar uma outra versdao da sua prova que feria como premissd
inicial a idéia de Deus como a de um ente onipotente. Da onipoténcia divi-
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na seria inferida a existéncia de Deus. Nos néio analisaremos essa versio
do argumento ontoldgico cartesiano.

(8) A prova a priori cartesiana ndo necessita da “Regra Geral” (“Todas as
coisas que concebemos mui claramente e mui distintamente sdo todas ver-
dadeiras”), mas apenas da constatagdo do seguinte fato: “[...] todavia a
natureza do meu espirito é tal, que ndo me poderia impedir de julgd-las [as
coisas que concebo] verdadeiras enquanto as concebo clara e distintamen-
te”, Quinta meditacado, OE, p. 172.

(9) “Quando dizemos que algum atributo estd contido na natureza ou no
conceito de uma coisa é o mesmo que se disséssemos que tal atributo é ver-
dadeiramente dessa coisa e que se pode assegurar que se encontra nela”,
Exposi¢do geométrica, Definigdo 9, OE, p. 236. Ver também Respostas as
primeiras objecdes (premissa maior do silogismo do argumento onteldgico),
AT VII, p. 115; IX-1, p. 91; ¢ Respostas as segundas objegdes, AT VII, p.
150; IX-1, p. 117.

(10) Como jd assinalamos, Descartes apresenta nas Respostas s primeiras
objecdes o que poderia ser interpretado como uma outra maneira de de-
monstrar a priori a existéncia de Deus. Esta “segunda via da prova ontold-
gica" néo serd analisada neste artigo. O ponto de partida dessa “via” é a
idéia de Deus como um ente onipotente. Dessa propriedade podem ser de-
tivadas todas as perfeigoes de Deus, inclusive a existéncia (cf. Primae
Responsiones, AT VI, p. 118-20).

(11) “Mas porque sao somente duas as vias pelas quais se pode demons-
rar que Deus existe, a saber, uma pelos efeitos e a outra pela sua prépria
esséncia ou natureza [...]", Primae Responsiones, AT VII, p. 120.

”?J S. Tomds atribui a S. Anselmo a tese de que a proposicdo Deus existe é
effdgn:e por si (per se nota) ¢, contra essa lese, procurda mostrar que a exis-
encia de Deus necessita ser demonstrada. Ora, para S. Anselmo o argu-
Mento ontolégico é por exceléncia uma prova da existéncia de Deus e, por
Conseguinte, a proposicao Deus existe ndo é por ele considerada per se
2?;2;? Criticando a tese que atribui a S._Anselmr), .5 Tam(f.\'fal'ﬂiun'ﬂ outras

as ao argumento de S. Anselmo. Sdo essas criticas que serdo analisa-



148 Landim Filho, R., discurso (31), 2000: 115-55

das neste artigo. Ver Summa Theologiae, I g. 2, Art. I, ad 2 (Tomds de
Aquino 24); Summa contra Gentiles, I, ¢. XI (idem 25).

(13) Caterus resume nas Primeiras objecdes de maneira exemplar a critica
de S. Tomds a prova anselmiana: “|...] embora se conceda que pelo seu pro-
prio nome o ente sumamente perfeito envolve (importare) existéncia, conty-
do ndo se segue que essa mesma existéncia seja na realidade algo de atual,
mas somente que com o conceito de ente soberano o conceito de existéncia
seja inseparavelmente conectado. Dai vocé ndo infere que a existéncia de
Deus seja qualquer coisa de atual, salvo se vocé supde que esse ente supre-
mo exista em ato. Com efeito, nesse caso, ele envolve em ato ndo sé todas
as perfeicbes como também a da existéncia real” (OPD I, p. 517; grifo
nosso).

(14) Sobre a teoria do conhecimento de S. Tomds, ver a excepcional inter-
pretagdo de Joseph Maréchal no livro Le point de départ de la métaphysi-
que. Cahier V: Le thomisme devant la philosophie critique (Maréchal 20).
Ver em especial o “§3: L'affirmation comme fonction objective du ju-
gement” e 0 “§4: La nature da !’affirmation” (p. 299-315) e a “Section III:
Déduction de I'affirmation ontologique” (p. 321-55). Ver também o brilhan-
te artigo de H.C.L. Vaz (Vaz 29).

(13) Sobre a nogio de coneeito na perspectiva tomista, ver, de J. Maritain,
Les dégrés du savoir, Cap. “Le réalisme critique”, item I11, “De la connais-
sance elle méme” (Maritain 21, p. 215-53) ¢ Apéndice I, “A propos du
concept” (id., ibid., p. 669-826).

(16) Ver Expositio Libri Peryermeneias, I, v, 355-76 (Tomds de Aquino 26),
em que S. Tomds, comentando Aristételes, analisa num texto extremamenté
denso, mas claro, o significado dos termos ens e esse.

(17) Ver L.B. Geiger (Geiger 10), e o comentdrio de Tomds de Aquino sobre
ag. V, Art. 3 do De Trinitate de Boécio (Tomds de Aquino 27). Ver tambén
de E. Gilson as seguintes obras: [a] Le thomisme, 5¢ ed., Capitulo “Exis-
tence et réalité” (Gilson 11, p. 43-68); [b] Le thomisme, 64 éd., item H_d”
Capitulo 1V, “Une nouvelle ontologie” (Gilson 12, p. 169-89); [c] Being
and some philosophers, Appendix (Gilson 13, p. 216-32); [d] L'étre et I'es-
sence, Cap. IX, “Connaissance de I'existence” (Gilson 14, p. 248-85). Ver
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também a critica a interpretagdo de Gilson de R. Mclnerny formulada no
Capitulo 13, “Being and predication” (Mclnerny 22, p. 172-246). Sobre os
diversos sentidos da expressao esse em S. Tomds, ver o livro de C. Fabro
(Fabro 9, p. 179-315).

(18) Usaremos a expressdo “juizo atributivo™ como sinénima da expressao
“juizo predicativo”.

(19) Expositio Libri Peryermeneias, I, v (Tomds de Aquino 26).

(20) As interpretagdes dos neotomistas J. Maréchal e E. Gilson, por razées
diferentes, sdo compativeis com essas reflexées. Ver a obra acima indicada
de J. Maréchal (nota 15) e os livros de E. Gilson citados na nota 18.

(21) Summa contra Gentiles, I C. XXII (Tomds de Aquino 25) e Summa
Theologiae, I g. 3, Art. 4 (idem 24).

(22) De Veritate, g. X, Art. 11 (idem 28). Segundo S. Tomds a esséncia de Deus
pode ser conhecida por via negativa, eminente e analogica.

(23) Primae Responsiones, AT VI, p. 115: “S. Tomds ndo se serviu desse
argumento como seu ¢ ele nio conclui a mesma coisa que o argumento que

 utilizei, e enfim eu ndo me afastarei de nenhuma maneira da opinido desse
doutor angélico”.

(24) Ver sobre esse tema o artigo de K. Kramer (Kramer 19, p. 271-91).

(252) Sobre esta questdo, ver carta a Regius de 24 de maio de 1640, OPD I1,
P 243-6.

(26) Ver também carta a Mersenne, de margo de 1642, OPD 11, p. 925.

(27) Ver também carta a Mersenne, de margo de 1642, OPD II, p. 925. Essa
afirmacio de Descartes é paradoxal, pois Descartes afirma concordar com
s "I{fegﬁes de 8. Tomds a prova anselmiana. Ora, a principal objegdo de S.

omds a S. Anselmo é que a existéncia de Deus ndo é por si conhecida. Ver
textos acima citados de S. Tomds. ‘

(28) Ver também a carta a Mersenne, de margeo de 1642, OPD II, p. 925.
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‘

(29) “Pois ou pelo termo ‘possivel’ entendeis, como se faz ordinariamente,
tudo o que ndo repugna ao pensamento humano [...J", Respostas as segun-
das objecdes, OE, p. 227; AT VII, p. 150.

(30) No Axioma 10 da Exposic¢ao geométrica € afirmado que toda idéia con-
tém uma existéncia possivel. Por conseguinte, se “realidade” tem o mesmo
significado que “existéncia possivel”, todo contelido determinado de uma
idéia seria um objeto real.

(31) Objetos ficticios ou quimeras. No século XVII, o termo “quimera” po-
dia designar ou bem um objeto contraditdrio, que ndo tem existéncia possi-
vel, ou bem um objeto forjade arbitrariamente pelo pensamento, mas que
tem uma existéncia possivel. Nesse artigo, nos utilizaremos a expressdo
“quimera” com o sentido de designar um objeto possivel. Sobre o sentido
do termo “quimera”, ver L’entretien avec Burman, Texto 26 (Descartes 6,
p. 72, nota 1), e os comentdrios de E. Curley (Curley 2, Cap. 0, item 11, p.
150, nota 1).

(32) “[...] primeiramente a existéncia possivel convém a Deus, como a to-
das as outras coisas das quais nés temos em nés alguma idéia distinta, mes-
mo aquelas coisas que sdo compostas por ficgio do nosso intelecto”, AT VI,
p. 119 (grifo nosso). Ver também L'entretien avec Burman, Texto 26 e as
notas I e 2 (Descartes 6) e a carta a Clerselier, de 23 de abril de 1649, OPD
1, p. 922.

(33) Os objetos matemdticos “talvez ndo tenham existéncia fora do meu
pensamento”, Quinta meditagio, OE, p. I171. Ver também Primeira medita-
¢o, OE, p. 120 e L’entretien avec Burman, Texto 26: “[...] a matemdtica 0
considera [o seu objeto que é um ente verdadeiro e real] somente enquanto
possivel e que, sem diivida, nde existe em ato no espago, mas que pode, en-
tretanto, existir” (Descartes 6, p. 73).

(34) Descartes nos Pr1nc1pla Philosophiae, I, precisa o sentido dos termos

“modos”, “qualidades” e “atributos” (AT VIII-I, p. lvi). O termo “proprie-
dade” é n.mdn na Quinta meditacio num sentido genérico abrangendo ¢
significado dos termos “qualidades” ou “atributos”. Neste artigo usamos
o termo “propriedade” também com um sentido genérico: ora ele significd
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qualidade do atributo essencial, ora é usado como sindnimo de atributo es-
sencial, ora ele designa um dos elementos do atributo essencial.

(35) Ver Respostas as primeiras obje¢des: “[...[ a natureza desta figura
composta pelo tridngulo ¢ pelo quadrado ndo é menos verdadeira e imuta-
vel do que aquela {formada} somente pelo quadrado ou somente pelo tri-
dngulo”, AT IX-1, p. 93 (grifo nosso).

(36) “Objeto composto” significa que a idéia desse objeto ¢ complexa, isto
¢, ¢ uma idéia que tem partes que sdo idéias. Toda vez que usarmos a ex-
pressdo “objeto composto” deve ser compreendido que esse objeto é repre-
sentado por uma idéia complexa.

(37) Neste contexto, a expressdo “consegiiéncias necessdrias” significa que
da idéia de um objeto necessariamente se segue uma propriedade e que,
portanto, necessariamente essa propriedade pertence ao objero. Obviamen-
te, isso ndo significa que a propriedade é uma propriedade necessdria, mas
que dada a idéia de um objeto, necessariamente o objeto possui essa pro-
priedade, pois se a propriedade se segue necessariamente da idéia do obje-
to, entdo ela é uma propriedade necessdria do objeto.

(38) Doney, no artigo acima citado, formula dessa maneira esse critério:
“Aidéia de X exibe uma verdadeira e imutdvel natureza se e somente se em
relagio a X existem conseqiiéncias imprevistas e necessdrias e estas conse-
qliéncias nao sao conseqiiéncias de parte ou de partes da idéia de X"
(Doney 8, p. 752).

("3.9) Um objeto ficticio é um objeto inventado pelo pensamento. Um objeto
inventado” pelo pensamento é representado por idéias complexas cujas
Partes, que sao idéias, sao conectadas arbitrariamente pelo pensamento.

(40) Carta de 16 de junho de 1641, OPD I, p. 337-8: “Outras siio inatas,
€0mo a idéia de Deus, da alma, do cerpo e do triangulo e geralmente todas
98 que representam as esséncias verdadeiras imutdveis e eternas”.

4 . ‘ ; T
(a]) Ver L’entretien avec Burman, Texto 26: “Porém, note-se que agul nos
c a‘;'”ﬂs ndo da imaginacdo, mas de uma percep¢do clara; com efeite, 1do

amente gue nds imaginemos uma cabega de ledo unida ao corpo de uma
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cabra e coisas que tais, nde se segue disso, entretanto, que elas ex1stem
pars nés ndo percebemos claramente o tipo de nexo que ocorre entre as dua.g
coisas, da mesma maneira que eu vejo claramente Pedro em pé, mas nem
por isso [percebo] claramente que estar em pé estd contido e em conexg

com Pedro”, Descartes 6, p. 75 (grifo nosse).

(42) “[...] verifico claramente que a existéncia ndo pode ser separada da
esséncia de Deus, tanto quanto da esséncia de um tria”ngulo retilineo ndo
pode ser separada a grandeza de seus angulos iguais a dois retos [...]”,
Meditagdes, OE, p. 173. "

(43) Ver também o epiisculo Der Einzig mogliche Beweisgrund zu einer
Demonstration des Daseins Gottes [O tinico argumento possivel para a de-
monstragio da existéncia de Deus), /4 parte, primeira consideragdo, 1 e Il
(Kant 17). )

(44) Respostas as Quintas Obje¢oes, irem 2, AT VII, p. 382-4: “Nao vejo
aqui a que género de coisas quereis que a existéncia pertenga. Nem porque
ela ndo pode ser denominada de uma propriedade, como a onipoténcia, 10-
mando o nome de propriedade para toda a espécie de atributo ou para tudo
que pode ser atribuido a uma coisa, como efetivamente deve ser aqui en-
tendido”.

(45) Kant exprime essa afirmagdo da segumte maneira: “[...] ou bem o pen-
samento que estd em vocé deveria ser a coisa mesma [...]", CRP, B, p. 625.

(46) 3y (y =
(47) 3y Vz (Xy & (Xz = (y = 2))).
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